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A desigualdade social reflete as políticas públicas adotadas pelos governantes, que em 
meio às opções de direcionamentos, podem ser orientadas para atender o capital ou o 
social. Dentro desta perspectiva é possível verificar as diferenças dos programas sociais 
implementados, seja num governo que favoreça o mercado, ou seja num governo que 
opte pelo indivíduo. No Brasil, desde a redemocratização na década de 80, pudemos ter 
a vivência de governos com ideologias liberais, e mais recentemente, com os 
presidentes Lula e Dilma, a inserção de paradigmas de um governo social. Assim, 
implementado em 2003 no governo Lula, o programa Bolsa Família visa realizar a 
transferência direta de renda às pessoas consideradas em situação de pobreza ou de 
extrema pobreza. Dentre esta análise, este estudo pretende verificar quais os deveres do 
estado para o desenvolvimento socioeconômico por intermédio do programa Bolsa 
Família. 
 





A desigualdade social impede o acesso do indivíduo a meios que possibilitem a 
manutenção de sua vida, desta forma ocorre a exclusão social, no qual as pessoas em 
situação considerada de pobreza e extrema pobreza serão as principais afetadas. O 
estado possui as alternativas para esse descaso de desigualdade. 
A redistribuição de renda possibilita
1
 que o indivíduo possa alcançar a condição 
mínima necessária para deixar a situação de marginalização social. Assim o acesso a 
serviços de educação, saúde, lazer, transporte, etc., contribuirão na formação de um 
indivíduo com capaz de atribuir por seus próprios méritos a igualdade em relação ao 
outro.  
Este estudo procura analisar no primeiro tópico os meios de ruptura social, no 
qual a desigualdade social ocorre desde o início da sociedade organizada, levando em 
                                                          
1
 “A economia brasileira não parece exibir um problema de carência de recursos. O Brasil não é um país 
pobre, mas um país injusto com muitos pobres. É possível enfrentar a pobreza, mas é necessário fazer 
com que os rrecursos cheguem aos pobres. Assim, a questão da focalização dos gastos sociais sobre a 
população pobre deve assumir um papel central em nossa formulação” (HENRIQUES, 2000). 
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consideração as relações de poder e dominação. Ainda, utiliza-se de períodos do Brasil 
para verificar a relação entre crescimento econômico e desigualdade social. 
O segundo tópico analisa a relevância dos programas de transferência de renda 
para reestabelecer a igualdade social frente ao crescimento econômico, e a relação entre 
crescimento econômico e o desenvolvimento social. 
E no terceiro tópico o desenvolvimento socioeconômico é analisado do 
questionamento da contribuição do programa de transferência de renda no crescimento 
econômico. 
 
2 DESIGUALDADE SOCIAL 
 
As rupturas sociais provocam a marginalização de indivíduos, que tendem a 
isolar-se da participação social, e com isso a sua representatividade na busca de direitos 
que possam representá-lo, ou a busca de meios que façam a intervenção para 
intermediar a mobilidade social, acaba sendo algo de maior complexidade. 
Este não é um tema novo e nem de poucas abordagens, haja vista que as classes 
sociais dominantes sempre existiram no mundo organizado, e para que permanecessem 
com o domínio em relação a outros indivíduos, era necessário que houvesse essa 
desigualdade social. 
Dessa relação necessária para a permanência do dominante no status quo torna-
se fatídica a ausência de meios que encorajem indivíduos a saírem da condição de 
dominação. Pois, as raízes culturais que mantem este indivíduo neste âmbito social dão 
conta de que a igualdade é algo intangível. 
Para Weber, a dominação está relacionada com “a probabilidade de encontrar 
obediência a uma ordem de determinado conteúdo, entre determinadas pessoas 
indicáveis" (1991, p. 33). 
Do relacionamento existente que servirá de paradigma da perfectibilização da 
dominação, requer a necessidade de que o poder possa ser externalizado sem que haja 
contrariedade. Ou, se ocorrer, que existam meios para a sua coerção, de modo que a 
força exercida faça valer a obediência. 
A atribuição de poderes a alguns indivíduos perpetua por todos cenários 
políticos mundiais, refletindo no modo em como serão realizados as implementações de 
programas que tenham caráter assistencial. 
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O poder para Weber define-se como "a probabilidade de impor a própria vontade 
dentro de uma relação social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento 
dessa probabilidade" (1991, p. 33). 
Por isso a existência de programas que favoreçam o capital, e outros que 
favoreçam o indivíduo. Esse direcionamento do compromisso político está relacionado 
com o meio pelo qual chegou-se ao poder, ou em como se fará para mantê-lo. 
O Estado de Bem-Estar Social, Welfare State, que dentre outras características, 
explora as possibilidades de igualdade social adequada à realidade de cada país ou 
região, complementa o fato da relação existente entre o poder e a dominação. Esping-
Andersen, ao utilizar o exemplo do Welfare-State monárquico, nos identifica esse 
elemento. 
 
Uma importante escola conservadora promoveu a idéia do "welfare state monárquico", que 
garantiria bem-estar social, harmonia entre as classes, lealdade e produtividade. Segundo 
este modelo, um sistema eficiente de produção não derivaria da competição, mas da 
disciplina. Um Estado autoritário seria muito superior ao caos dos mercados no sentido de 
harmonizar o bem do estado, da comunidade e do indivíduo (1991). 
 
Diante deste cenário, a democracia seria algo contrário aos pressupostos 
estabelecidos, pois oque se verifica no exemplo acima é a ideia de autoritarismo para se 
alcançar a igualdade. Segundo Esping-Andersen, este modelo “Temia a nivelação social 
e era a favor de uma sociedade que preservasse tanto a hierarquia quanto as classes. 
Status, posição social e classe eram naturais e dadas; mas os conflitos de classe, não” 
(1991). 
No Brasil a ideia de Cidadania ocorrida na primeira república, era vista pelas 
classes menos favorecidas como a possibilidade de igualdade ou o alcance de direitos 
básicos, mas oque se verificou, segundo Teresa Sales, foi que “Quando, na passagem do 
século, aboliu-se a escravidão e implantou-se a República em nosso país, o domínio do 
liberalismo enquanto doutrina em pouco ou nada contribuiu para a instauração dos 
direitos elementares de cidadania” (1993). 
Desta forma, a desigualdade social era um elemento necessário, e que de forma 
impositiva colocava os indivíduos em situação de obediência, reforçando os laços entre 
o dominante e o dominado. 
Ainda no Brasil, o período de 1950 a 1980 foi de grande desenvolvimento 
econômico, mas de grande desigualdade social. Segundo Oliveira, “Em três décadas a 
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economia brasileira logrou multiplicar por dez o valor de seu produto real e por quatro o 
de sua renda per capita, associando a essa expansão quantitativa profundas mudanças 
estruturais” (1993, p. 9). 
Contudo, segundo Oliveira, esse crescimento econômico não conseguiu abranger 
as desigualdades sociais a fim de minimiza-las, servindo apenas para intensifica-las, não 
logrando corrigir os graves desequilíbrios de ordem social, setorial e regional presentes 
na estrutura socioecômica brasileira (1993, p. 10). 
Após a redemocratização em 1988 e a inclusão na Constituição Federal da 
assistência social como um direito do cidadão independentemente de contribuição e 
com o início de programas de transferência de renda, os índices de desigualdade social 
obtiveram êxito em relação à diminuição da desigualdade social, conforme destaca 
Medeiros et al. 
 
Os programas brasileiros de transferência direta de renda à população de baixa renda são 
importantes porque sem eles dificilmente a erradicação da pobreza e a redução da 
desigualdade a níveis toleráveis serão possíveis dentro de um horizonte de tempo razoável. 
[...] Os programas de transferência têm um papel relevante para explicar a queda na 
desigualdade observada entre 1995 e 2004. A desigualdade variou tanto em razão de 
alterações no papel que cada fonte de rendimento possui na composição do rendimento 
familiar total como em decorrência de mudanças na concentração de cada fonte de 
rendimentos (2006, p. 37). 
 
Os programas brasileiros de transferência direta de renda à população de baixa 
renda são importantes porque sem eles dificilmente a diminuição da pobreza
2
 e a 
redução da desigualdade serão possíveis dentro de um horizonte de tempo razoável. 
Mais recentemente, o programa Bolsa Família tem transferido para 13 milhões de 
família a renda complementar necessária para a obtenção de uma condição necessária 
para a fruição de seus direitos de cidadão. 
Desta forma, pôde-se verificar neste item a relação existente entre os meios 
conflitantes de poder, que direcionarão as ações assistenciais para diminuir a 
desigualdade social conforme os seus preceitos. No próximo item, será estudada a 
                                                          
2
 “No Brasil, é comum a utilização da linha da pobreza de ½ salário mínimo por mês de renda per capita 
como medida de pobreza, ou, ainda, tendo como base uma cesta mínima de consumo. O conceito de 
pobreza, porém, é bem mais amplo, pois não se limita à renda e sim à privação de capacidades básicas, 
como ressalta Sen (1999). Apesar disso, a utilização da renda continua sendo fundamental na mensuração 
da pobreza já que a insuficiência desta leva a uma limitação na obtenção dessas capacidades” 
(LOUREIRO; SULIANO, 2009). 
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transferência de renda como fonte necessária para a diminuição da desigualdade, e 
como direito cidadão. 
 
3 TRANSFERÊNCIA DIRETA DE RENDA 
 
A ausência de compromisso do Estado com a população provoca sérios danos 
nos meios sociais, que trazem maiores malefícios geralmente àqueles que se encontram 
em situação de vulnerabilidade. Desta forma, a análise social torna-se fator 
preponderante para entender os anseios dos indivíduos, bem como as lacunas deixadas 
pelo distanciamento do Estado, e como nos mostra Astorga e Facio, são vários os 
reflexos desta situação. 
 
Cuando hablamos de problemas, vienen a nuestra mente todo tipo de situaciones que nos 
generan un dolor de cabeza, [...] y problemas sociales o que afectan al bien común, 
problemas qué si no afectan a toda la ciudadanía, si a una buen parte de ella (desempleo, 
migración, violencia, narcotráfico, epidemias, inflación, desnutrición, etc.) (2009, p. 7). 
 
A definição inicial do problema que abrangeria a necessidade de uma política 
pública é o primeiro problema para se alcançar um resultado satisfatório e que obtenha o 
máximo de êxito na atenção à população. Por isso, Bardach ensina que deve-se analisar 
duas situações, “1. Una razón para hacer todo el trabajo necesario, a fin de terminar el 
proyecto, y 2. un sentido de dirección para obtener evidencia e información (2001, p. 1). 
Assim, a política pública que vise atender aos anseios sociais de modo a tornar a 
sociedade mais igualitária, com meios que possibilitem o acesso aos diferentes serviços 
a todos os cidadãos, e promova ajuda por intermédio de programas sociais, 
principalmente os de transferência de renda, deve ter alguns critérios estabelecidos para 
que não ocorra a rejeição daqueles que serão beneficiados. Como bem ensina Astorga e 
Facio, a averiguação de critérios relacionados à política pública é fundamental.  
 
Debemos tener en cuenta el análisis costo – beneficio (gastar menos com mejores 
resultados) y por el otro, tenemos que los problemas sociales, no pueden ser abordados bajo 
ésta lógica, y en él intervienen conceptos como la bondad, la justicia, la equidad, etc (2009, 
p. 8). 
 
Desta construção complexa da política pública para lograr o melhor resultado 
possível, que seria a atenção ao maior número de pessoas em situação de 
vulnerabilidade, o Estado não consegue manter-se sem a ratificação de seus programas 
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por outros meios de alcance social, por isso Bardach afirma que “[...] ninguna estrategia 
de intervención directa puede mantenerse sola: debe ser implementada por una o varias 
organizaciones (quizás incluso por organismos no lucrativos); y debe contar con una 
fuente de financiamento (2001, p. 35). 
A política pública pode ser exercida por um programa de transferência de renda, 
que como ensina Cechini e Madariaga, “Por transferencias monetarias entendemos 
aquellas que consisten em dinero, independientemente de la modalidad de pago” (2011, 
p. 45). Ao incluir na agenda política um programa que objetive a transferência de renda, 
o Estado tende a redistribuir a renda econômica, ou seja, elevar a igualdade social a um 
nível econômico, no qual por intermédio do acesso ao dinheiro, o indivíduo tenha 
acesso à igualdade social. 
Por isso, a transferência de renda obtida pelo indivíduo por intermédio de um 
direito seu enquanto cidadão advindo de um programa assistencial de transferência de 
renda, como o Bolsa Família, por exemplo, visa contribuir para o combate à pobreza e à 
desigualdade social. Desta forma o indivíduo terá a condição necessária para a sua 
manutenção de vida, mesmo que em condições mínimas. 
Assim, o direito que lhe é assegurado pela carta magna, corrobora para a criação 
e manutenção de programas que visem a ampliação da mobilidade social, fazendo com 
que o acesso à cultura, educação, saúde, transporte, tecnologia, etc, estejam também ao 
alcance daquele indivíduo que estava em situação de marginalização social. 
Com relação ao modo de análise em como será efetuado o estudo para a 
obtenção de resultados expressivos ao programa de transferência de renda, Cechini e 
Madariaga apontam que há três meios de análise com relação ao beneficiado, “[...] 
transferencia plana, transferencia según composición familiar y transferencia según 
características del destinatário” (2001, p. 48). 
Pela transferência plana
3
 realiza-se a análise considerando uma porcentagem da 
linha de pobreza ou em função da cesta básica; a transferência segundo a composição 
familiar concede mais benefícios para aqueles indivíduos que se adequam aos critérios 
do programa, por exemplo, crianças até certa idade, mulheres grávidas; e a transferência 
                                                          
3
 “En Bolsa Família, el monto del beneficio básico, aquel que se otorga a las familias en extrema pobreza, 
se calcula sobre la base del valor de la línea de indigencia. A su vez, el monto plano del beneficio básico 
se complementa con un beneficio variable, consistente en un monto adicional que considera la 
composición familiar” (CECCHINI; MADARIAGA, 2011, p. 48). 
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com relação ao beneficiário consiste em transferir valores diferentes a cada indivíduo, 
de acordo com a sua situação especificamente (2011, p. 48). 
Esta relação será a informação que colocará o beneficiário no horizonte da 
atenção do Estado, estando relacionado com a situação de igualdade social para a 
máxima composição de êxito do programa. Do qual se lograr êxito, ou seja, obtiver o 
sucesso na implementação do programa alcançando os resultados objetivados quando 
do planejamento, a manutenção ocorrerá de forma mais harmoniosa com os indivíduos 
não beneficiados. 
Com isso, pôde-se analisar neste item a necessidade da boa formulação de uma 
política pública, que no caso de ser um programa de transferência de renda, deve levar 
em conta as suas variáveis, pois assim, os beneficiários obterão o acesso aos meios 
sociais garantidos pela cidadania. No item posterior verificaremos os reflexos no 
desenvolvimento socioeconômico por intermédio dos programas de transferência de 
renda.  
 
4 DESENVOVIMENTO SOCIOECONÔMICO 
 
No período de 1950
4
 vocábulos ligados à área econômica foram ampliados e 
relacionados com a ideia de desenvolvimento, contudo, conforme ensina Siedenberg, 
“Inicialmente o conceito de desenvolvimento foi utilizado como sinônimo de 
crescimento econômico, mas em função do seu significado e da sua abrangência 
extrapolou rapidamente as fronteiras da Economia, sendo interpretado de forma 
complementar ou diferenciada em outras áreas científicas como, por exemplo, na 
Sociologia, na Administração, na Geografia, na História, na Biologia e na Psicologia” 
(2003, p. 45). 
O desenvolvimento socioeconômico
5
 possui a síntese da variação positiva e 
cumulada dos índices de crescimento econômico e desenvolvimento social, na relação 
                                                          
4
 “No período compreendido entre a publicação da célebre obra de Adam Smith (“An inquiry into the 
nature and causes of the wealth of nations”), em 1776, que coincidiu com o auge da Revolução Industrial, 
até meados do século XX, quando a ordem econômicamundial havia sido restabelecida, as principais 
questões discutidas no contexto econômico abordavam temas como: classes sociais, divisão do trabalho, 
salário, rendas, meios de produção, riqueza, maisvalia, mercados, preços, capital, lucros, excedentes, 
acumulação, função do Estado, concorrência, crédito, investimentos, oferta e demanda, entre outros” 
(SIEDENBERG, 2003, p. 45). 
5
 “É somente na década de 70 que a discussão científica em torno de indicadores de desenvolvimento 
socioeconômico ganhou corpo e esteve relacionada, principalmente, com os trabalhos de duas agências 
especializadas da ONU, o Unrisd – United Nations Research Institute for Social Development – e a 
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em que ambas possuam a ascensão desejada para uma melhor qualidade de vida 
humana. Desta forma, a ampliação das relações passam a ser intermediadas dentro de 
um paradigma que engloba preceitos pragmáticos. 
Neste modelo, o crescimento econômico estaria relacionado com o aumento da 
capacidade produtiva de uma economia, medida, por exemplo, pelo produto interno 
bruto, e o desenvolvimento social estaria relacionado com medidas qualitativas no que 




Desta forma a utilização de indicares possui a finalidade de mensurar a atuação 
situação econômica e social da região, contudo, tais medidores somente terão resultado 
dentro do esperado se forem consideradas as variáveis de aspectos relevantes da 
concepção de desenvolvimento socioeconômico. 
Utilizando-se deste pensamento, um programa de transferência de renda estaria 
inicialmente retirando o indivíduo da situação de marginalização social, no qual o 
beneficiário teria acesso com o uso do dinheiro à melhores condições de vida. Ainda, há 
que se pensar na região em que o beneficiário irá utilizar este valor recebido, que dentre 
as suas possibilidades, abarcará ramos econômicos, principalmente, da alimentação e da 
saúde. 
Com isso, a participação no fomento de um programa de transferência de renda 
perpassa as linhas do desenvolvimento social e alcança o crescimento econômico no 
sentido em que haverá ao capital o retorno daquele dinheiro incialmente redistribuído 
pelo Estado, assim a participação no desenvolvimento do programa de transferência de 
renda amplia o seu horizonte social, alcançando as áreas do crescimento econômico. 
Conforme destaca Alves, ao referir-se sobre a análise do Estado de Bem-Estar social 
nos últimos anos, o destaque do Estado na participação estrutural na articulação entre o 
ente público, o mercado e a sociedade. 
 
                                                                                                                                                                          
Unesco – United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization” (SIEDENBERG, 2003, p. 
46). 
6
  “Em 1990, quando o PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – apresentou o 
IDH – Índice de Desenvolvimento Humano – em seu relatório anual (ver UNDP 1990a), em que foram 
comparados diferentes aspectos da qualidade de vida em 130 países com mais de 1 milhão de habitantes, 
consolidou-se definitivamente uma concepção mais complexa do conceito de desenvolvimento que, para 
além de meros dados econômicos, levava em consideração também alguns aspectos sociais” 
(SIEDENBERG, 2003, p. 48). 
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Um terreno fértil para as análises dos Estados de Bem-Estar são os estudos históricos 
comparativos, que nos últimos anos produziram uma maciça literatura sobre o tema. Este 
tipo de estudo tem apreendido o Estado protetor menos como uma concretização de 
programas sociais e mais como um elemento estrutural importante das economias 
industriais, articulando as relações entre Estado, mercado e sociedades que manifestam a 
consolidação capitalista (2014, p.31). 
 
A transferência de renda implica no envio de dinheiro do Estado para um 
indivíduo, que fará o uso desta verba conforme os critérios pré-estabelecidos pelo 
programa, pois alguns limitam os gastos em algumas áreas, como por exemplo, 
alimentação, saúde, educação, etc.. Desta forma, há a notoriedade de que o valor 
recebido será gastos localmente na região do beneficiário, com isso o comércio local 
acaba por ser beneficiário indireto deste programa. 
Desta forma a ampliação dos programas de renda possuem a função não só de 
retirar da situação de exclusão social aqueles indivíduos que necessitam do benefício 
para alcançarem os mínimos necessários à sua condição de vida, mas também possui a 
importância de levar à mercados de pouco crescimento o fomento necessário para a 
manutenção de suas relações comerciais.  
Pois, o mercado em crescimento possui inicialmente a adequação às condições 
de emprego para atender as suas necessidades, que vislumbraria inicialmente a abertura 
de vagas de emprego, perfectibilizando na participação econômica a ascensão dos 
indivíduos que encontravam-se em situação de marginalização social. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O dever do Estado em promover a igualdade pode se dar de diferentes formas, 
seja em atenção ao indivíduo, seja em atenção ao capital. Deste paradigma adotado, o 
Estado revela a sua perspectiva enquanto agente mediador das relações sociais. 
Ocorre que a legitimidade dada ao Estado não pode perpassar aos interesses 
individuais frente aos coletivos. Com isso, os indivíduos em situação de pobreza e 
extrema pobreza carecem da atenção necessária para deixar a situação de 
marginalização social. 
Os programas de transferência de renda possuem essa função, eles aproximam o 
indivíduo do acesso a meios que lhe forneçam as condições mínimas necessárias para a 
manutenção de sua vida. Com isso ocorre a ascensão da igualdade social. 
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Desta transferência de renda, o beneficiário haverá de utilizar o dinheiro para a 
compra daquilo que lhe julgar necessário, dentre os ditames do programa. Mas a 
relevância encontra-se no dever do Estado enquanto mantenedor desta relação entre o 
social e o capital. 
Pois, há uma condição de retorno ao mercado da receita do Estado investida em 
programas de transferência de renda. Com isso percebe-se que perpassa os resultados 
planejados ao programa no momento em que o beneficiário é auxiliado pelo Estado para 
sair da condição considerada de pobreza ou extrema pobreza, e o mercado quando é 
beneficiário indireto do programa quando recebe do indivíduo o dinheiro em pagamento 
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